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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA XXX - PI

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, alterado pelo artigo 113 da Lei Federal 8.078/90, de um lado, o Ministério Público do Estado do Piauí, por meio do(a) Promotor de Justiça da Comarca de xxx/PI, xxx, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado COMPROMITENTE e, de outro, o MUNICÍPIO DE xxxx, representado pelo Prefeito xxx, o MUNICÍPIO DE xxx, doravante denominado COMPROMISSÁRIO. 

CONSIDERANDO ser a defesa do consumidor direito fundamental (CR, art. 5º, inciso XXXII) e princípio da Ordem Econômica (CR, art. 170, inciso V), bem como a natureza cogente do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal 8.078/90), que, na forma de seu artigo 1º, é de ordem pública e interesse social;


CONSIDERANDO ser direito básico do consumidor, nos termos do art. 6º, inciso VI, da Lei Federal 8.078/90, a efetiva prevenção de danos materiais e morais, individuais, coletivos e difusos;


CONSIDERANDO ser direito básico do consumidor, nos termos do art. 6º, inciso VII, da Lei Federal 8.078/90, o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica dos necessitados;


CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo tem como princípios, dentre outros, a educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vista à melhoria do mercado de consumo, e a ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor (art. 4°, incisos II e IV, da Lei Federal 8.078/90);


CONSIDERANDO que os princípios da Política Nacional das Relações de Consumo, em especial, os citados anteriormente, somente podem ser perseguidos com a atuação governamental direta e permanente em mercados locais;


CONSIDERANDO que os artigos 105 da Lei Federal 8.078/90 e 4º e 5º do Decreto Federal 2.181/97, concebem, na estrutura de atuação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, órgãos municipais criados especificamente para esse fim (Procons municipais);


CONSIDERANDO que o art. 55, § 1º, da Lei Federal 8.078/90, dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias;


CONSIDERANDO que, no município de supracitado inexiste órgão municipal de proteção e defesa do consumidor e que tal fato prejudica a defesa dos direitos individuais dos consumidores, bem como permite a oferta, no mercado de consumo local, de produtos e serviços com qualidade inferior ou impróprios ao consumo;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Piauí, tem o objetivo de consolidar uma política permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos de mediação, dos métodos autocompositivos de solução de conflitos e ao sistema restaurativo, reforçando-se o papel da Instituição como agente de transformação social, fomentador e implementador de políticas públicas”, para que os Prefeitos dos municípios piauienses em que não há Procon municipal o empreendimento de esforços para criação e efetiva implementação do citado órgão, dotando-o da estrutura física, administrativa e funcional adequada à demanda local, em consonância e por analogia as diretrizes da Resolução CNMP nº 118/2012 e Ato PGJ nº 929/2019;
      
CONSIDERANDO que a criação e instalação de um Procon no município supracitado pode ser substituída pela implementação de órgão com competência para uma atuação regional, desde que cada partícipe tenha, legalmente, sua estrutura legal constituída; [somente esse tópico se o TAC envolver mais de um município]

CONSIDERANDO que a atuação do Procon municipal fomenta o respeito aos direitos básicos do consumidor, bem como a qualidade do mercado local, uma vez que promovem o afastamento de produtos e serviços impróprios para o consumo;


CONSIDERANDO, ainda, as atribuições conferidas ao Ministério Público do Estado do Piauí pela Constituição Federal em seu artigo 129, inciso III, pela Lei Federal 7.347/85, em seu artigo 8º, § 1º, pela Constituição Estadual, em seu artigo 14, dos ADCT, pela Lei Complementar nº 036/2004 e Ato Conjunto PGJ/Procon nº 04/2020, da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Piauí;


RESOLVEM celebrar o presente compromisso de ajustamento de conduta, na melhor forma do direito, nos moldes do artigo 5º, § 6º da Lei Federal 7.347/1985, nos termos abaixo especificados, consubstanciados em obrigação de fazer.


CLÁUSULA 1ª. O compromissário enviará, até o dia XX de XXX de XXXX, à  Câmara Municipal projeto de lei dispondo sobre a organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, com a devida instituição da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – Procon Municipal, do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – Condecon, e do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor – FMPDC.


Parágrafo único. O projeto de lei, que fará previsão de vinculação do Procon municipal ao Poder Executivo, será elaborado com base na proposta já fornecida pelo Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí (PROCON/MPPI).


CLÁUSULA 2ª. O compromissário, apesar de possuir o dever de legislar sobre o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, poderá adotar a estrutura do Procon Regional,  visando cumprir todo o disposto no Código de Defesa do Consumidor, especialmente, em seus artigos 55, 105 e 106, bem como no Decreto Federal 2.181/97.


Parágrafo único. O horário de atendimento ao público do Procon municipal a ser criado será 12:00 às 18:00.


CLÁUSULA 3ª. Até xx de xxx de xxxx, o compromissário apresentará à Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de xxx estudo que indique o custo para implementação de Procon Municipal, o que deverá conter xx funcionários, xx agentes fiscais, xx estagiários, xx linhas telefônicas, xx computadores com acesso à internet, bem como todo o mobiliário e material indispensável ao funcionamento dos trabalhos típicos de um órgão municipal de defesa do consumidor.

           Parágrafo único: Os bens para funcionamento do órgão municipal, como equipamentos de informática e mobília serão patrocinados pelo Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (FPDC) “sem ônus para o munícipio”, por meio de Termo de Cessão de Bens, mediante Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério Público do Estado do Piauí e a Prefeitura do município.


CLÁUSULA 4ª. O Procon Municipal, em prazo não superior há 3 (três) meses de sua implementação, deverá ser integrado ao Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (Sindec), cujos procedimentos necessários (capacitação de servidores para  utilização de software específico) são regularmente oferecidos pelo Procon-MPPI, bem como deverá implementar o devido processo administrativo de defesa do consumidor.


CLÁUSULA 5ª. O não cumprimento parcial ou total das obrigações assumidas no presente Termo de Ajustamento de Conduta pelo Compromissário, na forma e nos prazos fixados, implicará, independentemente de notificação, no pagamento de multa diária no valor de R$xx,00 (xx reais) até a satisfação integral dos encargos aqui assumidos, acrescida de juros legais, correção monetária, custas processuais, honorários periciais e demais encargos legais, a serem cobrados do município inadimplente e do agente político que o representa neste ato, na forma do artigo 275, do Código Civil, não afastando a execução específica das referidas obrigações, na forma prevista na legislação aplicável.

§ 1º. O valor supramencionado será revertidos para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FEPDC, CNPJ nº 24.291.901/0001-48, devendo o recolhimento ser realizado por meio de depósito a ser feito no Banco do Brasil, Agência 3791-5, conta-corrente 10.158-3, e, após, ser informado ao COMPROMITENTE, com cópia do documento de depósito.


§ 2º. A aplicação das penalidades previstas no caput desta cláusula e se dará em virtude do descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas e não afasta a execução específica das referidas obrigações, na forma prevista na legislação aplicável.


CLÁUSULA 6ª. O presente acordo não exclui outras penalidades, responsabilidade civil e/ou ações e atos administrativos aplicados pelos órgãos competentes.


CLÁUSULA 7ª. Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, inclusive com relação às cominações de multa, na forma dos artigos 5º, § 6º, da Lei Federal 7.347/85, e 585, VII, do Código de Processo Civil.


CLÁUSULA 8ª. A Câmara Municipal e as associações civis e comerciais serão comunicados e fiscalizarão as disposições aqui ajustadas.


CLÁUSULA 9ª. Fica eleito o foro da Comarca de xxx para solução de qualquer conflito decorrente do presente termo.


CLÁUSULA 10. O presente termo foi lavrado em seis vias de igual teor.


[local e data]


[assinaturas]
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